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1 — Torna -se público que, em conformidade com o meu despacho 
datado de 13/08/2008 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados a partir do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, o seguinte concurso interno de acesso geral, visando 
o preenchimento de 1 Lugar de Técnico Profissional de 1.ª Classe, da 
carreira de Turismo, do quadro privativo de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Faro.

2 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 
18 de Dezembro e Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro e 
Decreto -Lei n.º 149/2002 de 21 de Maio.

3 — Validade do concurso — O concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da referida vaga, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Tendo sido consultada a BEP, no Âmbito da Gestão de Mo-
bilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 
Novembro e verificando -se a existência de pessoal, foi efectuado o 
procedimento prévio de selecção de pessoal em situação de mobilidade 
especial, através da oferta n.º P20084705, no SigaME, tendo o mesmo 
sido encerrado em 05 -09 -2008 por inexistência de candidaturas.

5 — Conteúdo funcional: As funções a desempenhar são as inerentes 
ao conteúdo funcional, constante do Despacho n.º 20/SEALOT/94, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 12 de Maio 
de 1994.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais: deter a categoria de Técnico Profissional 
de 2.ª classe da carreira de Turismo, com um mínimo de três anos na 
respectiva categoria classificados de Bom, conforme a alínea c) do 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro 
adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 
de Dezembro.

7 — Formalização das candidaturas: — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, redigido em folha de papel nor-
malizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, devendo ser dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Faro, podendo ser entregue 
pessoalmente na Secção de Recrutamento da área de Recursos Huma-
nos da Câmara Municipal de Faro, ou remetido pelo correio, em carta 
registada com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas, para a Câmara Municipal de Faro, 
Rua do Município, 8004 -001 Faro.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu, 
residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que corresponde, bem como do número, 
data e série do Diário da República em que o aviso foi publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, da posse dos requisitos 

gerais de admissão a concurso e provimento das funções públicas, 
constantes do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
conforme o ponto 6.1 do presente aviso.

e) Esta declaração é obrigatória e a sua falta determina a exclusão do 
concurso, com excepção dos funcionários pertencentes a esta Autarquia.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia de documento autêntico ou de documento idóneo, com-
provando a posse das habilitações literárias, com excepção dos funcio-
nários pertencentes a esta Autarquia.

b) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado e actualizado, 
donde constem, nomeadamente as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada, sob pena de não ser 
considerada.

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-
tribuinte.

d) Declaração do serviço de origem, da situação precisa em que se 
encontra, nomeadamente o tempo de serviço na categoria e a respectiva 
classificação de serviço obtida nos últimos três anos.

7.3 — Os candidatos poderão, ainda, indicar, querendo, quaisquer 
outros elementos que considerem relevantes para apreciação do seu 
mérito, devendo, neste caso, apresentar a respectiva comprovação, sob 
pena de não serem considerados.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Selecção dos candidatos — a selecção dos candidatos será feita 

através da aplicação dos seguintes métodos de selecção:
Avaliação Curricular;
Entrevista Profissional de Selecção.

9.1 — Classificação final dos candidatos: — A classificação e o con-
sequente ordenamento dos candidatos, será expressa numa escala de 0 
a 20 valores, será apurada pela média aritmética simples dos resultados 
obtidos nos métodos de selecção de acordo com a seguinte formula.

CF = AC + EPS
           2

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção;

9.1.1 — Avaliação Curricular — visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos com base na análise dos respectivos currículos profissio-
nais, ponderados de acordo com as exigências das funções, onde serão 
ponderados os seguintes factores:

Habilitação Académica de Base;
Formação e qualificação Profissional;
Experiência Profissional;
Classificação de Serviço.

9.1.2 — Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação e a sua aplicação 
nos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião 
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre 
que solicitada.

10 — Local de trabalho — Departamento de Cultura e Património.
11 — Remuneração Mensal: A remuneração mensal será a correspon-

dente ao escalão 1, índice 222 da respectiva categoria, nos termos do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 412 -A/89, de 30 de Dezembro

12 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos, 
excluídos e classificação final serão afixadas no átrio do edifício da 
Câmara Municipal de Faro, na Rua Domingos Guieiro n.º 8 em Faro.

13 — Composição do júri
Presidente — Arqt.ª Maria da Conceição de Brito Pedro Pinto, Di-

rectora de Departamento de Cultura e Património.
Vogais efectivos:
Dr. Homero Henrique Agostinho Flor, Chefe de Divisão de Cultura, 

que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos;
Dra. Sílvia Flora Guerreiro Morgado André Cabrita, Chefe de Divisão 

de Recursos Humanos;

Vogais suplentes:
Dra. Cidália Maria Martins Mendes Chefe de Divisão de Secretariado, 

Notariado e Execuções Fiscais;
Dra. Célia Marina Santos Dias, Técnica Superior de 1.ª Classe da 

carreira de Organização e Gestão.
6 de Outubro de 2008. — O Presidente, José Apolinário.

300847247 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 25957/2008
Luís Ribeiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal de Ferreira 

do Zêzere torna público nos termos do artigo 149.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na actual redacção, que a Câmara Mu-
nicipal de Ferreira do Zêzere, deliberou, em reunião realizada em 18 de 
Setembro de 2008, que o “Estudo de Ordenamento do Espaço Junto à 



Diário da República, 2.ª série — N.º 210 — 29 de Outubro de 2008  44005

Casa do Povo” fosse sujeito a discussão pública, durante o período de 
15 dias úteis, sendo a duração do período de anúncio de 8 dias úteis, 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, na actual redacção, e do disposto no artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na actual redacção.

O Estudo encontra -se patente no Sector de Gestão Urbanística, onde 
poderá ser consultado todos os dias úteis das 9 às 12.30 e das 14 às 
17.30 horas, local onde os interessados poderão apresentar, por escrito, 
as reclamações, observações ou sugestões.

O período de discussão pública terá início no 8.º dia útil contado a 
partir da publicação deste aviso no Diário da República e decorrerá 
durante 15 dias úteis.

30 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Luís Ribeiro 
Pereira.

300806569 

 CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 25958/2008

Contratação de Pessoal a Termo Resolutivo Certo
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Pre-

sidente da Câmara Municipal, de 8 de Outubro de 2008, foi celebrado 
contrato a termo resolutivo certo, pelo período de um ano, com início 
em 9 de Outubro de 2008, ao abrigo do disposto na alínea h) do n.º 1 do 
artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com a colaboradora Sónia 
Moura Ribeiro para exercício de funções de Engenheiro Técnico Civil. 
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

9 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos 
Dias Valente.

300860596 

 Aviso n.º 25959/2008

Nomeação
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Presi-

dente da Câmara Municipal de 13 de Outubro de 2008, foram nomeados 
para os lugares de Cozinheiro Principal, os candidatos Luís Filipe Mar-
ques Pereira dos Santos e Joaquim Alves Martins, aprovados no concurso 
interno geral de acesso, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 129, de 7 de Julho de 2008.

As nomeações acima mencionadas não estão sujeita à fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado 
com o n.º 1 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

Os candidatos nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

13 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos 
Dias Valente.

300859162 

 Aviso n.º 25960/2008

Nomeações
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Presi-

dente da Câmara Municipal de 13 de Outubro de 2008, foram nomeados 
para os lugares de Assistentes Administrativos Principais, os candidatos 
João Carlos Antunes Figueiredo e Gabriel de Jesus Luís, aprovados no 
concurso interno de acesso limitado, cujo aviso de abertura foi afixado 
no placar da Divisão dos Recursos Humanos em 8 de Setembro de 2008.

As nomeações acima mencionadas não estão sujeitas à fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, con-
jugado com o n.º 1 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

Os candidatos nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

13 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos 
Dias Valente.

300858239 

 Aviso n.º 25961/2008

Nomeação

Decorridos os trâmites do procedimento concursal para provimento 
de um cargo de direcção intermédia do 2.º Grau (Chefe de Divisão de 

Gestão Urbanística) — devidamente publicitado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 92, de 13 de Maio de 2008 - e no Jornal de Notícias 
do dia 13 de Maio de 2008 e ainda publicado na Bolsa de Emprego 
Público — após análise de uma única candidatura apresentada, e na 
sequência da proposta de nomeação do Júri, de 30 de Setembro de 
2008, no uso da competência que me é conferida pela alínea a), do 
n.º 2 do artigo n.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e pelo n.º 8 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção fornecida 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, em conjugação com o disposto 
no artigo 15.º Do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção 
fornecida pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, nomeio, em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais 
períodos, o Arquitecto Fernando Jorge Duarte Lopes, Técnico Supe-
rior Arquitecto Principal, no cargo de Chefe de Divisão de Gestão 
Urbanística.

O candidato ora nomeado, Fernando Jorge Duarte Lopes, possui ex-
periência profissional específica no desempenho e execução de funções 
técnicas e conexas com o conteúdo funcional do lugar a prover, possui 
experiência profissional na área e em cargo de direcção, exercido em 
regime de substituição, revela competência técnica para o exercício do 
cargo e conhecimento das competências, área de actuação e funções 
respectivas, é detentor de uma vasta formação profissional complementar 
relevante para o lugar, revelou possuir capacidade e aptidão técnica para 
o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo, capacidade 
de liderança, espírito de iniciativa e capacidade de planeamento e orga-
nização, pelo que possui o currículo e o perfil adequados ao desempenho 
do cargo em referência.

Nos termos do n.º 9, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Dezembro, 
o provimento do Arquitecto Fernando Jorge Duarte Lopes de Chefe 
de Divisão de Gestão Urbanística é feito por urgente conveniência de 
serviço e produz efeitos à data do presente despacho datado de 13 de 
Outubro de 2008 que, nos termos do n.º 10, daquele preceito legal deverá 
ser publicado no Diário da República juntamente com a nota relativa 
ao currículo académico e profissional do nomeado.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
Dados Pessoais:
Nome — Fernando Jorge Duarte Lopes.
Data de Nascimento — 27 de Março de 1974.

Habilitação Académica: Licenciado em Arquitectura pela Universi-
dade da Lusíada do Porto, com média final de 12 Valores.

Experiência profissional:
 - Em Janeiro de 1996 a Agosto de 1997, era Gestor de Negócios na 

Coordenação e Gestão na Construção de Edifício de Habitação Colectiva 
e Comércio na Guarda;

 - Em Novembro de 2000 a Agosto de 2001, abrigo de um Estágio 
Profissional na Câmara Municipal da Guarda, exerceu funções no Sector 
de Planeamento e Urbanismo tendo como actividades principais, acom-
panhar e analisar estudos e elaborar pareceres sobre planos urbanísticos, 
bem como elaboração de um projecto de equipamento desportivo;

 - Em 9 de Agosto de 2001, ingressou no quadro da Câmara Muni-
cipal da Guarda na categoria Técnico Superior Arquitecto Estagiário, 
exercendo funções no sector de Planeamento e Urbanismo, tendo como 
actividades, acompanhar e analisar estudos e elaborar pareceres sobre 
planos urbanísticos e loteamentos;

 - Em 18 de Agosto de 2002, é nomeado na categoria de Técnico 
Superior de 2.ª Classe/Arquitecto;

 - Em 18 de Março de 2005, é nomeado na categoria de Técnico 
Superior de 1.ª Classe/Arquitecto;

 - Em 13 de Agosto de 2007, foi nomeado no cargo de Chefe de 
Divisão de Gestão Urbanística em regime de substituição, na Câmara 
Municipal da Guarda;

 - Em 26 de Agosto de 2008, é nomeado na categoria de Técnico 
Superior Principal/Arquitecto;

 - Actualmente como Chefe de Divisão de Gestão urbanística, exerce 
funções de organização e controlo de execução das actividades dos 
diversos sectores da Divisão.

Formação Profissional:
 - Curso “As Principais Alterações Legislativas ao Regime Jurí-

dico da Urbanização e Edificação — 2 dias; I.ªs Jornadas Ibéricas 
de Eng.ª Civil — 2 dias; Curso “Agenda XXI Local” — 784 Horas; 
Formação “Excelência e Qualidade” — 647 Horas; Curso “Cidade e 
Território: Urbanização, Ordenamento e Coesão — 35 Horas; Semi-
nário — Segunda Geração dos PDM — 6 Horas; Sessão de Divulga-
ção “O Novo Quadro legal relativo a ruído ambiente” — 1 dia; Curso 
SIADAP — 14 Horas; I.º Encontro de Património Raiano. Centros 




